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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

LEI Nº 2293/2023 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2024

LEI Nº 2293/2023 De 28 de dezembro de 2023.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execu-
ção da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de
2024.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto
no § 2º do art. 165, da Constituição Federal e na Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as dire-
trizes orçamentárias do município de Paraíso do Tocantins
para o exercício financeiro de 2024, compreendendo:

I - metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - organização e estrutura dos orçamentos;

III - diretrizes gerais para a elaboração e execução dos or-
çamentos do Município e suas alterações;

IV - disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

V - disposições relativas às despesas do Município com
pessoal e encargos sociais;

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;

VII - anexos de metas fiscais e riscos fiscais, elaborados
conforme a Portaria STN nº 699, de 07 de julho de 2024;

VIII - disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As metas fiscais são as especificadas no Anexo
de Metas e Prioridades elaborado de acordo com o § 1º,
do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social.

Art. 3º Os Riscos Fiscais são elencados em Anexo próprio,
elaborado conforme o § 3º, do art. 4º, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4º As ações prioritárias e as respectivas metas da Ad-
ministração Municipal para o exercício financeiro de 2024
estão definidas nesta Lei, cujas dotações necessárias ao
seu cumprimento deverão ser incluídas na Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA).

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária Anual pa-
ra 2024 serão destinados, preferencialmente, para as prio-
ridades e metas estabelecidas nos Anexos desta Lei, não
se constituindo em limite à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração da Lei Orçamentária Anual para 2024,
o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas
físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a
despesa fixada à receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.

§ 3º A Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá dotações
necessárias ao cumprimento do cronograma de execução
de obras em andamento, em atendimento ao princípio da
continuidade das ações públicas, observando e cumprindo
o disposto no art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101,
de 2000.

§ 4o O Poder Executivo Municipal justificará na mensagem
que será encaminhada o Projeto de Lei Orçamentária Anu-
al de 2024 o atendimento de outras despesas discricionári-
as em detrimento das estabelecidas nos Anexos de Metas
e Prioridades constantes desta Lei.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5º A Lei Orçamentária Anual para 2024 compreenderá
o Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6º Para efeito desta Lei entende-se por:

I - Programa: instrumento de organização da ação governa-
mental visando à concretização dos objetivos pretendidos,
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano
Plurianual;

II - Ação: operacionalização do programa e o meio pelo
qual atinge ou não seu objetivo na busca de um resultado;
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III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-
rações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação
do governo;

IV - Atividade: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-
rações que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulta um produto necessário à manutenção da
ação do governo;

V - Operação Especial: despesas que não contribuem para
a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações
de governo, das quais não resulta um produto no ciclo or-
çamentário de qualquer esfera governamental;

VI - Unidade Orçamentária: menor nível da classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendi-
dos como os de maior nível da classificação institucional;

VII - Concedente: órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Municipal, responsável pela transferência de recursos
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização
de créditos orçamentários;

VIII - Convenente: entidades da Administração Pública Mu-
nicipal e as entidades privadas, as quais recebem transfe-
rências financeiras, inclusive quando decorrentes de des-
centralização de créditos orçamentários;

IX - Órgão: centro de competência instituído para o desem-
penho de funções estatais, através de seus agentes, cuja
atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem.

§ 1o Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, pro-
jetos ou operações especiais, especificando os respecti-
vos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2o Cada atividade, projeto e operação especial identifica-
rá a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 3oAs categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas na Lei Orçamentária Anual de 2024 por
programas, atividades, projetos ou operações especiais,
grupos de despesas e fontes de recursos.

Art. 7º A Lei Orçamentária Anual para 2024 evidenciará as
receitas e despesas de cada uma das unidades orçamen-
tárias, especificando vínculos a Fundos, Autarquias, e aos
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas
as despesas por função, subfunção, programa, projeto, ati-
vidade ou operações especiais e, quanto à sua natureza,
por categoria econômica e grupo de despesa, consoante a
Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 1999, Portaria SOF/STN
n° 163, de 2001, e alterações posteriores.

§ 1º A classificação funcional e programática seguirá o dis-
posto na Portaria nº 42, de 1999, do Ministério do Orça-
mento e Gestão.

§ 2º Os programas de trabalho, classificadores da ação
governamental, serão aqueles constantes da Lei do Plano
Plurianual - PPA.

§ 3ºOs Grupos de Natureza de Despesa (GND) constituem
agregação de elementos de despesas com as mesmas ca-
racterísticas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir
discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);

II - juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4);

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas re-
ferentes à constituição ou aumento de capital de empresas
(GND 5);

VI - amortização da dívida (GND 6);

§ 4º A Reserva de Contingência, prevista no art. 26 desta
Lei, será classificada no (GND 9).

Art. 8º A Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá a desti-
nação de recursos classificados pelas Fontes de Recursos
com a especificação da fonte, em conformidade com a Por-
taria vigente do Tribunal de Contas do Estado do Tocan-
tins.

§ 1º O Poder Executivo, após autorização do Poder Legis-
lativo, poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2024
outras fontes de recursos, para atender as suas peculiari-
dades, além das determinadas pelo caput deste artigo.
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§ 2ºAs receitas serão escrituradas de forma que se identifi-
que a arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes
de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social.

Art. 9 As ações serão indicadas no desdobramento da pro-
gramação, vinculadas às respectivas atividades, projetos e
operações especiais.

Art. 10 A Lei Orçamentária Anual de 2024 identificará as
ações pertencentes ao Orçamento Participativo, cujos có-
digos iniciarão com o dígito (2) para projetos e (3) quando
se tratar de atividades.

Art. 11 A Lei Orçamentária Anual para 2024 discriminará
em unidade orçamentária específica as dotações destina-
das:

I - ao pagamento de precatórios judiciários;

II - ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em jul-
gado consideradas de pequeno valor;

III - ao pagamento dos juros, dos encargos e da amortiza-
ção da dívida fundada;

IV - ao pagamento do Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público - PASEP;

V - à Reserva de Contingência de que trata o art. 5º, inciso
III, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - ao pagamento das parcelas da dívida junto ao Instituto
Nacional da Seguridade Social - INSS;

VII - à emenda impositiva para atender as ações criadas
pelo Legislativo;

VIII - débitos previdenciários do PREVIPAR/INSS.

Art. 12O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de
2024 que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Muni-
cipal será constituído de:

I - texto da Lei;

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os com-
plementos referenciados no inciso III, do art. 22, da Lei Fe-
deral nº 4.320, de 1964;

III - quadro demonstrativo da despesa por unidade orça-
mentária e sua participação relativa em conformidade com
o Princípio da Transparência, art. 48, da LRF;

IV - demonstrativo da origem e aplicação dos recursos vin-
culados à manutenção e desenvolvimento do ensino em

conformidade com o art. 212, da Constituição Federal e art.
60, dos ADCT;

V - demonstrativo dos recursos vinculados e ações públi-
cas de saúde em conformidade com o art. 77, dos ADCT;

VI - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social;

VII - discriminação da legislação da receita e da despesa,
referente aos orçamentos fiscais e da seguridade social.

Parágrafo único.A mensagem de encaminhamento da Pro-
posta Orçamentária Anual de 2024, de que trata o inciso I,
do art. 22, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, conterá ainda:

I - indicação do órgão que apurará os resultados primá-
rios e nominais, para fins de avaliação do cumprimento
das metas fiscais;

II - esclarecimento da estimativa para os principais itens da
receita diferentes das constantes nesta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A
EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERA-
ÇÕES

Art. 13A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024
obedecerá ao princípio da transparência e do equilíbrio en-
tre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislati-
vo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e
outras, observando o princípio da publicidade e permitindo
o amplo acesso da sociedade a todas as informações rela-
tivas a cada uma dessas etapas em conformidade com o §
1º, do art. 1º; alínea “a”, inciso I, do art. 4º e art. 48, da LRF.

Art. 14Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária
Anual de 2024 e em seus créditos adicionais, bem como
a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas.

§ 1o Não poderão ser destinados recursos para atender
despesas com ações que não sejam de competência do
Município ou outras que a legislação não estabeleça a obri-
gação em cooperar técnica ou financeiramente entre si.

§ 2oÉ vedada a destinação de recursos à entidade privada
a título de contribuição corrente, ressalvada a autorizada
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na lei orçamentaria ou em específica e destinada à entida-
de sem fins lucrativos selecionada para execução, em par-
ceria com a administração pública, de programas e ações
que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes,
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

§ 3º É vedada a destinação de recursos a título de subven-
ções sociais para entidades privadas, ressalvadas aque-
las sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
e educação, observado o disposto no art. 16 da Lei Federal
nº 4.320, de 1964, e que preencham uma das seguintes
condições:

I - atendimento direto e gratuito, voltado para educação
especial, ou representativa das comunidades escola-
res da rede pública municipal da educação básica;

II - ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público;

III - entidades qualificadas como Organização da Socieda-
de Civil de Interesse Público - OSCIPs, com termo de par-
ceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei
Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, desde que de
caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esporti-
vo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento
do associativismo municipal, mediante autorização em lei
específica, observado o disposto na alínea “f”, inciso I, do
art. 4º e art. 26, da LRF.

§ 4oA alocação de recursos para entidades privadas, a tí-
tulo de contribuições de capital, fica condicionada à autori-
zação em lei especial anterior de que trata o § 6º do art. 12,
da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Art. 15Sem prejuízo das disposições contidas nesta Lei, a
destinação de recursos a entidades privadas sem fins lu-
crativos dependerá de:

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem
observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios
e contribuições correntes, que definam, entre outros aspec-
tos, critérios objetivos de habilitação e seleção das entida-
des beneficiárias e de alocação de recursos, prazo do be-
nefício, prevendo-se ainda cláusula de reversão no caso de
desvio de finalidade;

II - aplicação de recursos de capital exclusivamente para
ampliação ou aquisição, instalação de equipamentos e
aquisição de material permanente;

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no
respectivo convênio ou instrumento congênere;

IV - declaração de funcionamento regular da entidade be-
neficiária nos últimos 03 (três) anos, emitida no exercício
de 2024 por autoridade local e comprovante de regularida-
de do mandato de sua diretoria;

V - execução na modalidade de aplicação: 50 - Transfe-
rências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos.

Parágrafo único.Excepcionalmente, a declaração de fun-
cionamento constante no inciso IV deste artigo, quan-
do se tratar de ações voltadas à educação e assistência
social, poderá ser em relação ao exercício anterior.

Art. 16 Não poderão ser destinados recursos para atender
a despesas com:

I - previdência complementar ou congênere;

II - as ações que não sejam de competência exclusiva do
Município, salvo em programas que atendam às transferên-
cias voluntárias em virtude de convênio;

III - celebração, renovação e prorrogação de contratos de
locação e arrendamento de quaisquer veículos para repre-
sentação pessoal;

IV - ajuda financeira a militar ou servidor público da ativa,
ou a empregado de empresa pública para curso de gradu-
ação, com exceção dos professores da rede pública muni-
cipal;

V - pagamento, a qualquer título, a militar ou a servidor pú-
blico da ativa, ou a empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, por serviços de consultoria
ou assistência técnica, inclusive os custeados com recur-
sos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instru-
mentos congêneres, firmados com órgãos ou entidade de
direito público ou privado, nacional ou internacional, ressal-
vadas as situações autorizadas por legislação específica.

Art. 17A Lei Orçamentária Anual de 2024 e seus créditos
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000, somente incluirão projetos
novos se:
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I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os
projetos em andamento;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de
uma etapa ou obtenção de uma unidade completa,
considerando-se as contrapartidas caso necessária.

Art. 18São vedados quaisquer procedimentos pelos orde-
nadores de despesa que viabilizem a execução de despe-
sas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dota-
ção orçamentária.

Art. 19 São consideradas não autorizadas, irregulares e le-
sivas ao patrimônio público a geração de despesa ou as-
sunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts.
16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 20Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais suplementares com a finalidade de atender insu-
ficiências nas dotações orçamentárias, criando, se neces-
sário, elementos de despesas, fontes de recursos e modali-
dade de aplicação, em estrita observância das disposições
contidas no inciso V, do art. 167, da Constituição Federal.

§ 1º Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Mu-
nicipal serão abertos por decreto do Poder Executivo,
após a sanção e publicação da respectiva lei.

§ 2o Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso
de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atu-
alização das estimativas de receitas para o exercício.

§ 3º Toda abertura de créditos adicionais deverá observar
o disposto nos termos do art. 43, da Lei Federal nº 4.320,
de 1964.

Art. 21As propostas de abertura de créditos adicionais au-
torizados na Lei Orçamentária serão submetidas pela Se-
cretaria Municipal de Administração e Finanças, ao Chefe
do Poder Executivo, indicando a importância, de suas es-
pécies e a classificação da despesa até o nível de elemento
de despesa, em conformidade com o art. 46, da Lei Federal
nº 4.320, de 1964.

Art. 22Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei Or-
çamentária Anual de 2024, o Poder Executivo, por ato pró-
prio, através da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, estabelecerá a programação financeira e o cro-
nograma de execução mensal de desembolso para as uni-

dades gestoras, nos termos do art. 8º da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da
meta de resultado primário estabelecido nesta Lei.

Parágrafo único. No ato referido no caputdeste artigo e os
que modificarem conterá:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos or-
çamentos fiscal e da seguridade social;

II - metas bimestrais de realização de receitas não-
financeiras, em atendimento ao disposto do art. 13 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e conside-
rando medidas de combate à evasão e à sonegação fis-
cal, da cobrança da dívida ativa e da cobrança adminis-
trativa;

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas não-
financeiras, excluídas as despesas que constituem obriga-
ção legal.

Art. 23Se for necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira de que trata o art. 9º, da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo Mu-
nicipal apurará o montante da limitação e informará a cada
um dos órgãos e unidades referidos no §2º do art. 20 da
referida Lei Complementar, o montante que lhe caberá limi-
tar, segundo o disposto neste artigo.

§ 1ºO montante da limitação a ser procedida por cada ór-
gão e unidades referidos no caput será estabelecido de
forma proporcional à participação de cada um na base con-
tingenciável total.

§ 2ºA base contingenciável corresponde ao total das dota-
ções classificadas como despesas primárias aprovadas pe-
la Lei Orçamentária Anual de 2024, excluídas:

I - as despesas que constituem obrigação constitucional le-
gal;

II - as demais despesas ressalvadas da limitação de
empenho, conforme o § 2º do art. 9º, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000, integrantes desta Lei.

§ 3º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste
artigo, o Poder Executivo Municipal informará ao Legislati-
vo, até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao fi-
nal do bimestre, especificando os parâmetros adotados e
as estimativas de receitas e despesas, o montante que ca-

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 9 de Janeiro de 2024 • ANO VI | N° 696

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 7 Assinado Digitalmente



berá a cada um na limitação do empenho e da movimenta-
ção financeira.

§ 4ºO Poder Legislativo de acordo com o que dispõe § 3º
deste artigo publicará ato no prazo de 07 (sete) dias do re-
cebimento das informações, estabelecendo os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira.

§ 5ºO Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder
Legislativo relatório contendo:

I - memória de cálculo das novas estimativas de receitas
e despesas e demonstração da necessidade da limitação
de empenho e movimentação financeira nos percentuais e
montantes estabelecidos;

II - revisão das projeções das variáveis de que trata o Ane-
xo de Metas Fiscais desta Lei;

III - justificativa das alterações de despesas obrigatórias,
explicitando as providências que serão adotadas quanto à
alteração da respectiva dotação orçamentária;

IV - os cálculos da frustração das receitas não-
financeiras, que terão por base demonstrativo atualiza-
do e no caso das demais receitas, justificativa dos des-
vios em relação à sazonalidade originalmente prevista.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo a qualquer
limitação de empenho no âmbito do Poder Executivo Muni-
cipal, inclusive por ocasião da elaboração da programação
mensal de que trata o art. 8º da Lei Complementar Federal
nº 101, de 2000, com exceção do prazo que será de até 20
(vinte) dias da publicação do ato que efetivar a referida li-
mitação.

Art. 24Os estudos para previsão da receita para o exercício
de 2024 deverão observar os efeitos da alteração da le-
gislação tributária, incentivos fiscais autorizados, inflação
do período, crescimento econômico, ampliação da base de
cálculo dos tributos, a evolução nos últimos 03 (três) exer-
cícios e a projeção para os 02 (dois) seguintes, conforme o
art. 12, da LRF.

Art. 25Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equi-
líbrio das contas públicas do Município aqueles constantes
do anexo próprio desta Lei, observado o disposto no § 3º,
do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.Os riscos fiscais, caso se concretizem, se-
rão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e
também se houver, do excesso de arrecadação e do supe-
rávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
anterior ou do cancelamento de dotações até o limite ne-
cessário.

Art. 26 Será constituída a Reserva de Contingência exclusi-
vamente com recursos do Orçamento Fiscal que, no proje-
to de Lei Orçamentária Anual para 2024, equivalerá no mí-
nimo de 0,1% da Receita Corrente Líquida.

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência
serão destinados ao atendimento de passivos contingentes
e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de
resultado primário positivo, se for o caso, e também para
abertura de créditos adicionais suplementares, conforme
disposto no art. 5º, da Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de
1999, art. 8º, da Portaria STN/SOF nº 163, de 2001, e alí-
nea “b”, inciso III, do art. 5º, da LRF.

Art. 27Os investimentos com duração superior a 12 (doze)
meses só constarão na Lei Orçamentária Anual de 2024 se
contemplados no Plano Plurianual (§ 5º do art. 5º da LRF).

Art. 28Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orça-
mentária Anual de 2024 com dotações vinculadas e fontes
de recursos oriundos de transferências voluntárias, opera-
ções de crédito e outra extraordinária, só serão executados
se ocorrer ou estiver garantido o ingresso financeiro no flu-
xo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou ga-
rantido.

Art. 29 Os procedimentos administrativos de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordena-
dor da despesa de que trata os incisos I e II, do art. 16, da
LRF, deverão ser inseridos no processo que consta os au-
tos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no § 3º, do art.
16, desta Lei, são consideradas despesas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação governamental que acarrete aumento da
despesa, cujo valor em cada evento não exceda os limites
fixados nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, devidamente atualizados.
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Art. 30 As obras em andamento e a conservação do pa-
trimônio público terão prioridade sobre projetos novos na
alocação de recursos orçamentários, salvo projetos progra-
mados com recursos de transferência voluntária e opera-
ção de crédito, observado o disposto no art. 45, da LRF.

Art. 31A previsão das receitas e a fixação das despesas se-
rão orçadas para 2024 a preços correntes de 2023.

Art. 32 A execução da despesa obedecerá, dentro de cada
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, à dotação fi-
xada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalida-
de de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respecti-
vos elementos de que trata a Portaria SOF/STN nº 163, de
2001 e suas alterações.

§ 1ºA transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de um Órgão para Outro, de Grupo de Nature-
za de Despesa para outro, ou de um Projeto, Atividade ou
Operações Especiais para outro poderão ser feitos por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal, se autorizado pe-
lo Poder Legislativo, observado o disposto no inciso VI, do
art. 167, da Constituição Federal.

§ 2º A transposição, o remanejamento ou a transferência
de recursos dentro do mesmo grupo da natureza da des-
pesa e do mesmo projeto, atividade ou operações especi-
ais para outro poderão ser realizados por meio de portaria
através da Secretaria Municipal de Administração e Finan-
ças, onde serão consideradas movimentações orçamentá-
rias de QDD.

Art. 33 Durante a execução orçamentária de 2024, o Poder
Executivo Municipal, após autorização Legislativa, poderá
incluir novos Projetos, Atividades ou Operações Especiais
no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito
especial, desde que sejam compatíveis com o Plano Pluri-
anual - PPA, observando o disposto no inciso I, do art.167,
da Constituição Federal, por lei específica.

Art. 34O Poder Executivo poderá, mediante decreto, e o
Poder Legislativo mediante Portaria, transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações or-
çamentárias aprovadas em Lei Orçamentária de 2024 e em
créditos adicionais suplementares, em decorrência da cri-
ação, extinção, transformação, transferência, incorporação
ou desmembramento de órgãos e entidades, através de lei

específica aprovada pelo Poder Legislativo, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a
estrutura programática, expressa por categoria de progra-
mação, conforme definido no § 1º do art. 4º, desta Lei, in-
clusive títulos, descritores, metas e objetivos, assim como
o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos
de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades
de aplicação e identificadores de uso e de resultado primá-
rio, sendo o remanejamento autorizado dentro do percen-
tual de 20% (vinte por cento) do valor total do orçamento
previsto.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remane-
jamento não poderão resultar em alteração dos valores das
programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou
em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente,
ajuste na classificação funcional.

Art. 35 Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, jus-
tificadamente, mediante decreto, os códigos da classifica-
ção funcional e atributos de atividades, projetos e opera-
ções especiais consignados na Lei Orçamentária de 2024 e
em créditos adicionais aos constantes da Lei do Plano Plu-
rianual - PPA, em caso de erro material de ordem técnica
ou legal, sendo obrigatório o encaminhamento do Decreto,
ao Poder Legislativo, no prazo de até 30 (trinta) dias após
a sua publicação.

Art. 36 O controle de custos das ações desenvolvidas pelo
Poder Público Municipal obedecerá ao estabelecido no §
3º, do art. 50, da LRF.

Parágrafo único. Os custos serão apurados por meio de
operações orçamentárias, tomando por base as metas físi-
cas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físi-
cas realizadas e apuradas ao final do exercício, observado
o disposto na alínea "e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 37A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações
relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de
parcerias público-privadas reguladas pela Lei Federal nº
11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Art. 38 Os programas priorizados por esta Lei e contempla-
dos no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentá-
ria Anual de 2024 serão objetos de avaliação permanente
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimen-
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to dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos
e cumprimento das metas físicas estabelecidas na alínea
"e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.A Diretoria de Planejamento avaliará se-
mestralmente os resultados dos programas previstos na
Lei Orçamentária Anual de 2024, de acordo com a alínea
"e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 39A Assessoria Jurídica do Município encaminhará à
Secretaria Municipal de Administração e Finanças a rela-
ção dos débitos constantes de precatórios judiciários a se-
rem incluídos na Lei Orçamentária Anual de 2024, confor-
me determina o § 1º, do art. 100, da Constituição Federal,
discriminadamente por órgão da administração direta, au-
tarquias, fundações e por grupo de despesas, contendo:

I - número do processo;

II - número do precatório;

III - data do trânsito em julgado da sentença;

IV - data da expedição do precatório;

V - nome do beneficiário;

VI - valor individualizado por beneficiário e o total do preca-
tório a ser pago;

VII - tipo de causa julgada.

Parágrafo único.A Lei Orçamentária Anual de 2024 so-
mente incluirá dotações para o pagamento de precatórios
cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado
da decisão exequenda ou pelo menos um dos seguintes
documentos:

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execu-
ção;

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou
qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL

Art. 40 Poderão ser incluídas no projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual de 2024 dotações relativas às operações de cré-
dito contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido au-
torizadas, ou aquelas que virão a ser pleiteadas.

Art. 41 As despesas com refinanciamento da dívida pública
serão incluídas na Lei Orçamentária, em seus Anexos, nas
leis de créditos adicionais e nos decretos de abertura de
créditos adicionais, separadamente das demais despesas
com o serviço da dívida.

Art. 42 A contratação de operações de crédito dependerá
de autorização na Lei Orçamentária Anual, em créditos adi-
cionais ou lei específica, conforme determina o art. 32 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, observadas as
disposições contidas na Resolução do Senado Federal nº
43, de 2001.

§ 1º Os prazos de amortização, carência, financeiros e ou-
tras condições de vencimento e liquidação da operação de
crédito a ser contratada obedecerão às normas vigentes
estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas e pe-
las autoridades monetárias federais.

§ 2º Em garantia aos empréstimos a serem contratados
com organismos nacionais, após aprovação da Câmara
Municipal de Paraíso do Tocantins, fica autorizada a vin-
culação de cotas do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM.

§ 3º Nos empréstimos a serem contratados com organis-
mos internacionais, em contra garantia à garantia da União,
após autorização do Poder Legislativo, fica autorizada a
vinculação das cotas de repartição constitucional previstas
nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, complemen-
tadas pelas receitas tributárias estabelecidas em seu art.
156, nos termos do § 4º de seu art. 167, bem como outras
garantias em direito admitidas.

Art. 43 É impedida a contratação de operações de crédito
sem autorização legislativa ou com inobservância de con-
dição prevista em lei, de acordo com o estabelecido no art.
359-A, da Lei Federal nº 10.028, de 2000, configurando cri-
me contra as finanças públicas.

Art. 44 Ultrapassado o limite de endividamento definido
na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o
Poder Executivo obterá resultado primário necessário por
meio da limitação de empenho e movimentação financeira
observado o disposto no inciso II, § 1°, do art. 31, da LRF.

CAPÍTULO V
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 45 As despesas com pessoal e encargos sociais serão
fixadas, observado o disposto nas normas constitucionais
aplicáveis na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e na
legislação municipal em vigor.

Art. 46 O Poder Executivo e Legislativo Municipal terão co-
mo limites na elaboração de suas propostas orçamentárias,
para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de
pagamento calculada de acordo com a situação vigente em
agosto de 2023, projetada para o exercício de 2024, con-
siderando os eventuais acréscimos legais.

Art. 47O relatório bimestral de execução orçamentária con-
terá, em anexo, a discriminação das despesas com pessoal
e encargos sociais, de modo a evidenciar os valores des-
pendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas
variáveis, encargos com pensionistas e inativos e encargos
sociais.

Art. 48O disposto no § 1º, do art. 18, da Lei Complementar
nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cál-
culo do limite da despesa total com pessoal, independente-
mente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de
servidores e empregados públicos, para efeito do caput
deste artigo, os contratos de terceirização relativos à exe-
cução indireta de atividades que simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do ór-
gão ou entidade, na forma em regulamento;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou en-
tidade, salvo as relativas a cargo ou categoria extinta, total
ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 49Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, medi-
ante lei autorizativa, poderão em 2024 criar cargos e fun-
ções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a
remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir
pessoal aprovado em concurso público ou de caráter tem-

porário na forma da lei, observados os limites e as regras
da LRF e inciso II, § 1º, do art. 169, da Constituição Fede-
ral.

§ 1ºOs Poderes Executivo e Legislativo Municipal poderão
realizar reforma administrativa e estrutural, desmembrando
ou fundindo unidades da Administração Municipal.

§ 2ºOs recursos para as despesas decorrentes destes atos
deverão estar previstos na Lei Orçamentária para 2024.

Art. 50Ressalvada a hipótese prevista no inciso X, do art.
37, da Constituição Federal, a despesa total em 2024 com
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, ocorrerá em
conformidade com a Resolução nº 538/203 Pleno TCE/TO
de 30 de agosto de 2023 e ao art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 178/2021 criou uma regra de transição para calcular
a despesa total com pessoal conforme redação do disposi-
tivo:

Art. 15. O Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal
ao término do exercício financeiro da publicação desta Lei
Complementar estiver acima de seu respectivo limite esta-
belecido no art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, deverá eliminar o excesso à razão de, pe-
lo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de
2023, por meio da adoção, entre outras, das medidas pre-
vistas nos arts. 22 e 23 daquela Lei Complementar, de for-
ma a se enquadrar no respectivo limite até o término do
exercício de 2032. § 1º A inobservância do disposto no ca-
put no prazo fixado sujeita o ente às restrições previstas no
§ 3º do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000. § 2º A comprovação acerca do cumprimento da
regra de eliminação do excesso de despesas com pesso-
al prevista no caput deverá ser feita no último quadrimestre
de cada exercício, observado o art. 18 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000. § 3º Ficam suspensas
as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no exercí-
cio financeiro de publicação desta Lei Complementar. § 4º
Até o encerramento do prazo a que se refere o caput, será
considerado cumprido o disposto no art. 23 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, pelo Poder ou órgão
referido no art. 20 daquela Lei Complementar que atender
ao estabelecido neste artigo.
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Art. 51 No exercício de 2024, observado o disposto no art.
169, da Constituição Federal, somente poderão ser admiti-
dos servidores se, cumulativamente:

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o
atendimento da despesa;

II - for observado o limite previsto no art. 50, desta Lei.

Art. 52 No exercício de 2024, a realização de serviço extra-
ordinário, quando a despesa houver extrapolado 95% (no-
venta e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, exceto para
o caso previsto no inciso II, § 6º do art. 57, da Constitui-
ção Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos decorrentes
de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a
sociedade, sendo obrigatória a comunicação, no prazo de
até 15(quinze) dias ao Poder Legislativo.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condi-
ções estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva
competência do(a) Secretário(a) Municipal de Administra-
ção e Finanças.

Art. 53 Os projetos de lei e medidas provisórias relaciona-
dos a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais,
inclusive transformação de cargos desta Lei, deverão ser
acompanhados de:

I - declaração do proponente e do ordenador de despesas,
com as premissas e metodologia de cálculo utilizado, con-
forme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, que demonstre a existência de au-
torização e a observância dos limites de que trata o art. 50,
desta Lei;

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a
medida proposta, destacando os ativos, inativos e pensio-
nistas;

III - manifestação da Secretaria Municipal de Administração
e Finanças sobre o mérito e o impacto orçamentário e fi-
nanceiro.

Parágrafo único. Os projetos de lei ou medidas provisórias
previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com

efeitos financeiros retroativos a exercícios anteriores a sua
entrada em vigor.

Art. 54 Fica autorizada a realização de concurso público
para suprir as vagas constantes do Plano de Cargos e Sa-
lários, em especial, aquelas ocupadas por contrato de ex-
cepcional interesse público.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 55Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária só será aprovado ou edita-
do se atendidas as exigências do art. 14, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie
incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial
as mesmas exigências referidas no caput deste artigo, po-
dendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante
o cancelamento, pelo mesmo período de despesas em va-
lor equivalente.

Art. 56O Executivo Municipal, quando autorizado em lei,
poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tri-
butária com vistas a estimular o crescimento econômico, a
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes menos favorecidas, devendo o be-
nefício ser considerado no cálculo da estimativa da receita
e objeto de estudos do impacto orçamentário e financeiro
no exercício em que iniciar a vigência e nos 2 (dois) subse-
quentes, observado o disposto no art. 14, da LRF.

Art. 57 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos
em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superi-
ores ao crédito tributário poderão ser cancelados mediante
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita, observado o disposto no § 3º, do art. 14, da LRF.

Art. 58 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou
benefício de natureza tributária ou financeira não constan-
te da estimativa da Receita somente entrará em vigor após
adoção de medidas de compensação, observado o dispos-
to no § 2º, do art. 14, da LRF.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 59 Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos
últimos 4 (quatro) meses do exercício, poderão ser reaber-
tos no exercício subsequente, por decreto do Chefe do Po-
der Executivo, conforme arts. 42 e 44, da Lei Federal nº
4.320, de 1964 e § 2º, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 60Ao Chefe do Poder Executivo Municipal fica auto-
rizada a celebração de parcerias, por meio de termos de
convênios ou outra forma de ajuste, com organismos inter-
nacionais, Governos Federal, Estadual e de outros municí-
pios, por órgãos da Administração Direta ou Indireta, para
realização de obras ou serviços de interesse do Município.

Art. 61 Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária Anual
não haver sido devolvido para sanção até 31 de dezembro
de 2023, é autorizada a execução da proposta orçamentá-
ria originalmente encaminhada para os grupos de despe-
sas de pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dí-
vida e amortização da dívida.

Parágrafo único.Para as demais despesas não especifica-
das neste artigo, fica autorizada a execução à razão de 1/
12 de cada dotação orçamentária por mês.

Art. 62Em cumprimento ao disposto no inciso I, do art. 5º,
da Lei Federal nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, os titu-
lares dos poderes e órgãos referidos no art. 54 da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, publicarão e enviarão
ao Poder Legislativo Municipal e ao Tribunal de Contas do
Estado os relatórios de Gestão Fiscal no prazo de 30 (trin-
ta) dias, após o final de cada quadrimestre.

Art. 63 Será publicado, junto com o Relatório Resumido da
Execução Orçamentária referente ao segundo bimestre do
exercício financeiro de 2024, demonstrativo do superávit fi-
nanceiro de cada fonte de recursos, apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2023.

Art. 64 A proposta orçamentária do Poder Legislativo ob-
servará o limite estabelecido no art. 29-A da Constituição
Federal.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o órgão
gestor do orçamento do Poder Executivo deverá consolidar
no Projeto de Lei Orçamentária Anual a proposta orçamen-
tária encaminhada pelo Legislativo Municipal.

§ 2º Encerrado o exercício de 2023, para fins de cumpri-
mento do limite constitucional previsto no caput, a progra-

mação orçamentária do Poder Legislativo deverá ser ajus-
tada pelo órgão gestor do orçamento, citado no §1° deste
artigo, revertendo-se a diferença entre o total do orçamen-
to do Legislativo, constante da Lei Orçamentária Anual, e o
teto orçamentário apurado a partir da arrecadação munici-
pal efetivada no exercício, considerada a diferença:

I – Se a mais, destinada dotação orçamentária correspon-
dente ao Poder Executivo por meio de crédito adicional su-
plementar com cancelamento do Poder Legislativo;

II – Se a menos, a destinação de dotação orçamentária no
exato valor da diferença ao Poder Legislativo por meio de
crédito adicional suplementar com correspondente cance-
lamento do Poder Executivo.

§ 3º A adequação de que trata o § 2º deste artigo será reali-
zada até o encerramento do 3º (terceiro) bimestre de 2024.

Art. 65 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins –
TO., aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro (12) do
ano de dois mil e vinte e três (2023).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto
no § 2º do art. 165, da Constituição Federal e na Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as dire-
trizes orçamentárias do município de Paraíso do Tocantins
para o exercício financeiro de 2024, compreendendo:

I - metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - organização e estrutura dos orçamentos;

III - diretrizes gerais para a elaboração e execução dos or-
çamentos do Município e suas alterações;

IV - disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

V - disposições relativas às despesas do Município com
pessoal e encargos sociais;

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;
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VII - anexos de metas fiscais e riscos fiscais, elaborados
conforme a Portaria STN nº 699, de 07 de julho de 2024;

VIII - disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º As metas fiscais são as especificadas no Anexo
de Metas e Prioridades elaborado de acordo com o § 1º,
do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social.

Art. 3º Os Riscos Fiscais são elencados em Anexo próprio,
elaborado conforme o § 3º, do art. 4º, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4º As ações prioritárias e as respectivas metas da Ad-
ministração Municipal para o exercício financeiro de 2024
estão definidas nesta Lei, cujas dotações necessárias ao
seu cumprimento deverão ser incluídas na Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA).

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária Anual pa-
ra 2024 serão destinados, preferencialmente, para as prio-
ridades e metas estabelecidas nos Anexos desta Lei, não
se constituindo em limite à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração da Lei Orçamentária Anual para 2024,
o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas
físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a
despesa fixada à receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.

§ 3º A Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá dotações
necessárias ao cumprimento do cronograma de execução
de obras em andamento, em atendimento ao princípio da
continuidade das ações públicas, observando e cumprindo
o disposto no art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101,
de 2000.

§ 4o O Poder Executivo Municipal justificará na mensagem
que será encaminhada o Projeto de Lei Orçamentária Anu-
al de 2024 o atendimento de outras despesas discricionári-
as em detrimento das estabelecidas nos Anexos de Metas
e Prioridades constantes desta Lei.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5º A Lei Orçamentária Anual para 2024 compreenderá
o Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6º Para efeito desta Lei entende-se por:

I - Programa: instrumento de organização da ação governa-
mental visando à concretização dos objetivos pretendidos,
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano
Plurianual;

II - Ação: operacionalização do programa e o meio pelo
qual atinge ou não seu objetivo na busca de um resultado;

III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-
rações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação
do governo;

IV - Atividade: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-
rações que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulta um produto necessário à manutenção da
ação do governo;

V - Operação Especial: despesas que não contribuem para
a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações
de governo, das quais não resulta um produto no ciclo or-
çamentário de qualquer esfera governamental;

VI - Unidade Orçamentária: menor nível da classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendi-
dos como os de maior nível da classificação institucional;

VII - Concedente: órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Municipal, responsável pela transferência de recursos
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização
de créditos orçamentários;

VIII - Convenente: entidades da Administração Pública Mu-
nicipal e as entidades privadas, as quais recebem transfe-
rências financeiras, inclusive quando decorrentes de des-
centralização de créditos orçamentários;

IX - Órgão: centro de competência instituído para o desem-
penho de funções estatais, através de seus agentes, cuja
atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem.
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§ 1o Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, pro-
jetos ou operações especiais, especificando os respecti-
vos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2o Cada atividade, projeto e operação especial identifica-
rá a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 3oAs categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas na Lei Orçamentária Anual de 2024 por
programas, atividades, projetos ou operações especiais,
grupos de despesas e fontes de recursos.

Art. 7º A Lei Orçamentária Anual para 2024 evidenciará as
receitas e despesas de cada uma das unidades orçamen-
tárias, especificando vínculos a Fundos, Autarquias, e aos
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas
as despesas por função, subfunção, programa, projeto, ati-
vidade ou operações especiais e, quanto à sua natureza,
por categoria econômica e grupo de despesa, consoante a
Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 1999, Portaria SOF/STN
n° 163, de 2001, e alterações posteriores.

§ 1º A classificação funcional e programática seguirá o dis-
posto na Portaria nº 42, de 1999, do Ministério do Orça-
mento e Gestão.

§ 2º Os programas de trabalho, classificadores da ação
governamental, serão aqueles constantes da Lei do Plano
Plurianual - PPA.

§ 3ºOs Grupos de Natureza de Despesa (GND) constituem
agregação de elementos de despesas com as mesmas ca-
racterísticas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir
discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);

II - juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4);

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas re-
ferentes à constituição ou aumento de capital de empresas
(GND 5);

VI - amortização da dívida (GND 6);

§ 4º A Reserva de Contingência, prevista no art. 26 desta
Lei, será classificada no (GND 9).

Art. 8º A Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá a desti-
nação de recursos classificados pelas Fontes de Recursos
com a especificação da fonte, em conformidade com a Por-
taria vigente do Tribunal de Contas do Estado do Tocan-
tins.

§ 1º O Poder Executivo, após autorização do Poder Legis-
lativo, poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2024
outras fontes de recursos, para atender as suas peculiari-
dades, além das determinadas pelo caput deste artigo.

§ 2ºAs receitas serão escrituradas de forma que se identifi-
que a arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes
de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social.

Art. 9 As ações serão indicadas no desdobramento da pro-
gramação, vinculadas às respectivas atividades, projetos e
operações especiais.

Art. 10 A Lei Orçamentária Anual de 2024 identificará as
ações pertencentes ao Orçamento Participativo, cujos có-
digos iniciarão com o dígito (2) para projetos e (3) quando
se tratar de atividades.

Art. 11 A Lei Orçamentária Anual para 2024 discriminará
em unidade orçamentária específica as dotações destina-
das:

I - ao pagamento de precatórios judiciários;

II - ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em jul-
gado consideradas de pequeno valor;

III - ao pagamento dos juros, dos encargos e da amortiza-
ção da dívida fundada;

IV - ao pagamento do Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público - PASEP;

V - à Reserva de Contingência de que trata o art. 5º, inciso
III, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - ao pagamento das parcelas da dívida junto ao Instituto
Nacional da Seguridade Social - INSS;

VII - à emenda impositiva para atender as ações criadas
pelo Legislativo;

VIII - débitos previdenciários do PREVIPAR/INSS.

Art. 12O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de
2024 que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Muni-
cipal será constituído de:
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I - texto da Lei;

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os com-
plementos referenciados no inciso III, do art. 22, da Lei Fe-
deral nº 4.320, de 1964;

III - quadro demonstrativo da despesa por unidade orça-
mentária e sua participação relativa em conformidade com
o Princípio da Transparência, art. 48, da LRF;

IV - demonstrativo da origem e aplicação dos recursos vin-
culados à manutenção e desenvolvimento do ensino em
conformidade com o art. 212, da Constituição Federal e art.
60, dos ADCT;

V - demonstrativo dos recursos vinculados e ações públi-
cas de saúde em conformidade com o art. 77, dos ADCT;

VI - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social;

VII - discriminação da legislação da receita e da despesa,
referente aos orçamentos fiscais e da seguridade social.

Parágrafo único.A mensagem de encaminhamento da Pro-
posta Orçamentária Anual de 2024, de que trata o inciso I,
do art. 22, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, conterá ainda:

I - indicação do órgão que apurará os resultados primá-
rios e nominais, para fins de avaliação do cumprimento
das metas fiscais;

II - esclarecimento da estimativa para os principais itens da
receita diferentes das constantes nesta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A
EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERA-
ÇÕES

Art. 13A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024
obedecerá ao princípio da transparência e do equilíbrio en-
tre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislati-
vo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e
outras, observando o princípio da publicidade e permitindo
o amplo acesso da sociedade a todas as informações rela-
tivas a cada uma dessas etapas em conformidade com o §
1º, do art. 1º; alínea “a”, inciso I, do art. 4º e art. 48, da LRF.

Art. 14Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária

Anual de 2024 e em seus créditos adicionais, bem como
a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas.

§ 1o Não poderão ser destinados recursos para atender
despesas com ações que não sejam de competência do
Município ou outras que a legislação não estabeleça a obri-
gação em cooperar técnica ou financeiramente entre si.

§ 2oÉ vedada a destinação de recursos à entidade privada
a título de contribuição corrente, ressalvada a autorizada
na lei orçamentaria ou em específica e destinada à entida-
de sem fins lucrativos selecionada para execução, em par-
ceria com a administração pública, de programas e ações
que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes,
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

§ 3º É vedada a destinação de recursos a título de subven-
ções sociais para entidades privadas, ressalvadas aque-
las sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
e educação, observado o disposto no art. 16 da Lei Federal
nº 4.320, de 1964, e que preencham uma das seguintes
condições:

I - atendimento direto e gratuito, voltado para educação
especial, ou representativa das comunidades escola-
res da rede pública municipal da educação básica;

II - ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público;

III - entidades qualificadas como Organização da Socieda-
de Civil de Interesse Público - OSCIPs, com termo de par-
ceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei
Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, desde que de
caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esporti-
vo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento
do associativismo municipal, mediante autorização em lei
específica, observado o disposto na alínea “f”, inciso I, do
art. 4º e art. 26, da LRF.

§ 4oA alocação de recursos para entidades privadas, a tí-
tulo de contribuições de capital, fica condicionada à autori-
zação em lei especial anterior de que trata o § 6º do art. 12,
da Lei Federal nº 4.320, de 1964.
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Art. 15Sem prejuízo das disposições contidas nesta Lei, a
destinação de recursos a entidades privadas sem fins lu-
crativos dependerá de:

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem
observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios
e contribuições correntes, que definam, entre outros aspec-
tos, critérios objetivos de habilitação e seleção das entida-
des beneficiárias e de alocação de recursos, prazo do be-
nefício, prevendo-se ainda cláusula de reversão no caso de
desvio de finalidade;

II - aplicação de recursos de capital exclusivamente para
ampliação ou aquisição, instalação de equipamentos e
aquisição de material permanente;

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no
respectivo convênio ou instrumento congênere;

IV - declaração de funcionamento regular da entidade be-
neficiária nos últimos 03 (três) anos, emitida no exercício
de 2024 por autoridade local e comprovante de regularida-
de do mandato de sua diretoria;

V - execução na modalidade de aplicação: 50 - Transfe-
rências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos.

Parágrafo único.Excepcionalmente, a declaração de fun-
cionamento constante no inciso IV deste artigo, quan-
do se tratar de ações voltadas à educação e assistência
social, poderá ser em relação ao exercício anterior.

Art. 16 Não poderão ser destinados recursos para atender
a despesas com:

I - previdência complementar ou congênere;

II - as ações que não sejam de competência exclusiva do
Município, salvo em programas que atendam às transferên-
cias voluntárias em virtude de convênio;

III - celebração, renovação e prorrogação de contratos de
locação e arrendamento de quaisquer veículos para repre-
sentação pessoal;

IV - ajuda financeira a militar ou servidor público da ativa,
ou a empregado de empresa pública para curso de gradu-
ação, com exceção dos professores da rede pública muni-
cipal;

V - pagamento, a qualquer título, a militar ou a servidor pú-
blico da ativa, ou a empregado de empresa pública ou de

sociedade de economia mista, por serviços de consultoria
ou assistência técnica, inclusive os custeados com recur-
sos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instru-
mentos congêneres, firmados com órgãos ou entidade de
direito público ou privado, nacional ou internacional, ressal-
vadas as situações autorizadas por legislação específica.

Art. 17A Lei Orçamentária Anual de 2024 e seus créditos
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000, somente incluirão projetos
novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os
projetos em andamento;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de
uma etapa ou obtenção de uma unidade completa,
considerando-se as contrapartidas caso necessária.

Art. 18São vedados quaisquer procedimentos pelos orde-
nadores de despesa que viabilizem a execução de despe-
sas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dota-
ção orçamentária.

Art. 19 São consideradas não autorizadas, irregulares e le-
sivas ao patrimônio público a geração de despesa ou as-
sunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts.
16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 20Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais suplementares com a finalidade de atender insu-
ficiências nas dotações orçamentárias, criando, se neces-
sário, elementos de despesas, fontes de recursos e modali-
dade de aplicação, em estrita observância das disposições
contidas no inciso V, do art. 167, da Constituição Federal.

§ 1º Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Mu-
nicipal serão abertos por decreto do Poder Executivo,
após a sanção e publicação da respectiva lei.

§ 2o Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso
de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atu-
alização das estimativas de receitas para o exercício.

§ 3º Toda abertura de créditos adicionais deverá observar
o disposto nos termos do art. 43, da Lei Federal nº 4.320,
de 1964.

Art. 21As propostas de abertura de créditos adicionais au-
torizados na Lei Orçamentária serão submetidas pela Se-

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 9 de Janeiro de 2024 • ANO VI | N° 696

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 17 Assinado Digitalmente



cretaria Municipal de Administração e Finanças, ao Chefe
do Poder Executivo, indicando a importância, de suas es-
pécies e a classificação da despesa até o nível de elemento
de despesa, em conformidade com o art. 46, da Lei Federal
nº 4.320, de 1964.

Art. 22Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei Or-
çamentária Anual de 2024, o Poder Executivo, por ato pró-
prio, através da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, estabelecerá a programação financeira e o cro-
nograma de execução mensal de desembolso para as uni-
dades gestoras, nos termos do art. 8º da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da
meta de resultado primário estabelecido nesta Lei.

Parágrafo único. No ato referido no caputdeste artigo e os
que modificarem conterá:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos or-
çamentos fiscal e da seguridade social;

II - metas bimestrais de realização de receitas não-
financeiras, em atendimento ao disposto do art. 13 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e conside-
rando medidas de combate à evasão e à sonegação fis-
cal, da cobrança da dívida ativa e da cobrança adminis-
trativa;

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas não-
financeiras, excluídas as despesas que constituem obriga-
ção legal.

Art. 23Se for necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira de que trata o art. 9º, da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo Mu-
nicipal apurará o montante da limitação e informará a cada
um dos órgãos e unidades referidos no §2º do art. 20 da
referida Lei Complementar, o montante que lhe caberá limi-
tar, segundo o disposto neste artigo.

§ 1ºO montante da limitação a ser procedida por cada ór-
gão e unidades referidos no caput será estabelecido de
forma proporcional à participação de cada um na base con-
tingenciável total.

§ 2ºA base contingenciável corresponde ao total das dota-
ções classificadas como despesas primárias aprovadas pe-
la Lei Orçamentária Anual de 2024, excluídas:

I - as despesas que constituem obrigação constitucional le-
gal;

II - as demais despesas ressalvadas da limitação de
empenho, conforme o § 2º do art. 9º, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000, integrantes desta Lei.

§ 3º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste
artigo, o Poder Executivo Municipal informará ao Legislati-
vo, até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao fi-
nal do bimestre, especificando os parâmetros adotados e
as estimativas de receitas e despesas, o montante que ca-
berá a cada um na limitação do empenho e da movimenta-
ção financeira.

§ 4ºO Poder Legislativo de acordo com o que dispõe § 3º
deste artigo publicará ato no prazo de 07 (sete) dias do re-
cebimento das informações, estabelecendo os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira.

§ 5ºO Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder
Legislativo relatório contendo:

I - memória de cálculo das novas estimativas de receitas
e despesas e demonstração da necessidade da limitação
de empenho e movimentação financeira nos percentuais e
montantes estabelecidos;

II - revisão das projeções das variáveis de que trata o Ane-
xo de Metas Fiscais desta Lei;

III - justificativa das alterações de despesas obrigatórias,
explicitando as providências que serão adotadas quanto à
alteração da respectiva dotação orçamentária;

IV - os cálculos da frustração das receitas não-
financeiras, que terão por base demonstrativo atualiza-
do e no caso das demais receitas, justificativa dos des-
vios em relação à sazonalidade originalmente prevista.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo a qualquer
limitação de empenho no âmbito do Poder Executivo Muni-
cipal, inclusive por ocasião da elaboração da programação
mensal de que trata o art. 8º da Lei Complementar Federal
nº 101, de 2000, com exceção do prazo que será de até 20
(vinte) dias da publicação do ato que efetivar a referida li-
mitação.

Art. 24Os estudos para previsão da receita para o exercício
de 2024 deverão observar os efeitos da alteração da le-
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gislação tributária, incentivos fiscais autorizados, inflação
do período, crescimento econômico, ampliação da base de
cálculo dos tributos, a evolução nos últimos 03 (três) exer-
cícios e a projeção para os 02 (dois) seguintes, conforme o
art. 12, da LRF.

Art. 25Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equi-
líbrio das contas públicas do Município aqueles constantes
do anexo próprio desta Lei, observado o disposto no § 3º,
do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.Os riscos fiscais, caso se concretizem, se-
rão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e
também se houver, do excesso de arrecadação e do supe-
rávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
anterior ou do cancelamento de dotações até o limite ne-
cessário.

Art. 26 Será constituída a Reserva de Contingência exclusi-
vamente com recursos do Orçamento Fiscal que, no proje-
to de Lei Orçamentária Anual para 2024, equivalerá no mí-
nimo de 0,1% da Receita Corrente Líquida.

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência
serão destinados ao atendimento de passivos contingentes
e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de
resultado primário positivo, se for o caso, e também para
abertura de créditos adicionais suplementares, conforme
disposto no art. 5º, da Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de
1999, art. 8º, da Portaria STN/SOF nº 163, de 2001, e alí-
nea “b”, inciso III, do art. 5º, da LRF.

Art. 27Os investimentos com duração superior a 12 (doze)
meses só constarão na Lei Orçamentária Anual de 2024 se
contemplados no Plano Plurianual (§ 5º do art. 5º da LRF).

Art. 28Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orça-
mentária Anual de 2024 com dotações vinculadas e fontes
de recursos oriundos de transferências voluntárias, opera-
ções de crédito e outra extraordinária, só serão executados
se ocorrer ou estiver garantido o ingresso financeiro no flu-
xo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou ga-
rantido.

Art. 29 Os procedimentos administrativos de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordena-
dor da despesa de que trata os incisos I e II, do art. 16, da

LRF, deverão ser inseridos no processo que consta os au-
tos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no § 3º, do art.
16, desta Lei, são consideradas despesas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação governamental que acarrete aumento da
despesa, cujo valor em cada evento não exceda os limites
fixados nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, devidamente atualizados.

Art. 30 As obras em andamento e a conservação do pa-
trimônio público terão prioridade sobre projetos novos na
alocação de recursos orçamentários, salvo projetos progra-
mados com recursos de transferência voluntária e opera-
ção de crédito, observado o disposto no art. 45, da LRF.

Art. 31A previsão das receitas e a fixação das despesas se-
rão orçadas para 2024 a preços correntes de 2023.

Art. 32 A execução da despesa obedecerá, dentro de cada
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, à dotação fi-
xada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalida-
de de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respecti-
vos elementos de que trata a Portaria SOF/STN nº 163, de
2001 e suas alterações.

§ 1ºA transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de um Órgão para Outro, de Grupo de Nature-
za de Despesa para outro, ou de um Projeto, Atividade ou
Operações Especiais para outro poderão ser feitos por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal, se autorizado pe-
lo Poder Legislativo, observado o disposto no inciso VI, do
art. 167, da Constituição Federal.

§ 2º A transposição, o remanejamento ou a transferência
de recursos dentro do mesmo grupo da natureza da des-
pesa e do mesmo projeto, atividade ou operações especi-
ais para outro poderão ser realizados por meio de portaria
através da Secretaria Municipal de Administração e Finan-
ças, onde serão consideradas movimentações orçamentá-
rias de QDD.

Art. 33 Durante a execução orçamentária de 2024, o Poder
Executivo Municipal, após autorização Legislativa, poderá
incluir novos Projetos, Atividades ou Operações Especiais
no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito
especial, desde que sejam compatíveis com o Plano Pluri-
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anual - PPA, observando o disposto no inciso I, do art.167,
da Constituição Federal, por lei específica.

Art. 34O Poder Executivo poderá, mediante decreto, e o
Poder Legislativo mediante Portaria, transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações or-
çamentárias aprovadas em Lei Orçamentária de 2024 e em
créditos adicionais suplementares, em decorrência da cri-
ação, extinção, transformação, transferência, incorporação
ou desmembramento de órgãos e entidades, através de lei
específica aprovada pelo Poder Legislativo, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a
estrutura programática, expressa por categoria de progra-
mação, conforme definido no § 1º do art. 4º, desta Lei, in-
clusive títulos, descritores, metas e objetivos, assim como
o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos
de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades
de aplicação e identificadores de uso e de resultado primá-
rio, sendo o remanejamento autorizado dentro do percen-
tual de 20% (vinte por cento) do valor total do orçamento
previsto.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remane-
jamento não poderão resultar em alteração dos valores das
programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou
em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente,
ajuste na classificação funcional.

Art. 35 Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, jus-
tificadamente, mediante decreto, os códigos da classifica-
ção funcional e atributos de atividades, projetos e opera-
ções especiais consignados na Lei Orçamentária de 2024 e
em créditos adicionais aos constantes da Lei do Plano Plu-
rianual - PPA, em caso de erro material de ordem técnica
ou legal, sendo obrigatório o encaminhamento do Decreto,
ao Poder Legislativo, no prazo de até 30 (trinta) dias após
a sua publicação.

Art. 36 O controle de custos das ações desenvolvidas pelo
Poder Público Municipal obedecerá ao estabelecido no §
3º, do art. 50, da LRF.

Parágrafo único. Os custos serão apurados por meio de
operações orçamentárias, tomando por base as metas físi-
cas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físi-

cas realizadas e apuradas ao final do exercício, observado
o disposto na alínea "e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 37A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações
relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de
parcerias público-privadas reguladas pela Lei Federal nº
11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Art. 38 Os programas priorizados por esta Lei e contempla-
dos no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentá-
ria Anual de 2024 serão objetos de avaliação permanente
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimen-
to dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos
e cumprimento das metas físicas estabelecidas na alínea
"e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.A Diretoria de Planejamento avaliará se-
mestralmente os resultados dos programas previstos na
Lei Orçamentária Anual de 2024, de acordo com a alínea
"e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 39A Assessoria Jurídica do Município encaminhará à
Secretaria Municipal de Administração e Finanças a rela-
ção dos débitos constantes de precatórios judiciários a se-
rem incluídos na Lei Orçamentária Anual de 2024, confor-
me determina o § 1º, do art. 100, da Constituição Federal,
discriminadamente por órgão da administração direta, au-
tarquias, fundações e por grupo de despesas, contendo:

I - número do processo;

II - número do precatório;

III - data do trânsito em julgado da sentença;

IV - data da expedição do precatório;

V - nome do beneficiário;

VI - valor individualizado por beneficiário e o total do preca-
tório a ser pago;

VII - tipo de causa julgada.

Parágrafo único.A Lei Orçamentária Anual de 2024 so-
mente incluirá dotações para o pagamento de precatórios
cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado
da decisão exequenda ou pelo menos um dos seguintes
documentos:

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execu-
ção;

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 9 de Janeiro de 2024 • ANO VI | N° 696

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 20 Assinado Digitalmente



II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou
qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNI-
CIPAL
Art. 40 Poderão ser incluídas no projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual de 2024 dotações relativas às operações de cré-
dito contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido au-
torizadas, ou aquelas que virão a ser pleiteadas.

Art. 41 As despesas com refinanciamento da dívida pública
serão incluídas na Lei Orçamentária, em seus Anexos, nas
leis de créditos adicionais e nos decretos de abertura de
créditos adicionais, separadamente das demais despesas
com o serviço da dívida.

Art. 42 A contratação de operações de crédito dependerá
de autorização na Lei Orçamentária Anual, em créditos adi-
cionais ou lei específica, conforme determina o art. 32 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, observadas as
disposições contidas na Resolução do Senado Federal nº
43, de 2001.

§ 1º Os prazos de amortização, carência, financeiros e ou-
tras condições de vencimento e liquidação da operação de
crédito a ser contratada obedecerão às normas vigentes
estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas e pe-
las autoridades monetárias federais.

§ 2º Em garantia aos empréstimos a serem contratados
com organismos nacionais, após aprovação da Câmara
Municipal de Paraíso do Tocantins, fica autorizada a vin-
culação de cotas do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM.

§ 3º Nos empréstimos a serem contratados com organis-
mos internacionais, em contra garantia à garantia da União,
após autorização do Poder Legislativo, fica autorizada a
vinculação das cotas de repartição constitucional previstas
nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, complemen-
tadas pelas receitas tributárias estabelecidas em seu art.
156, nos termos do § 4º de seu art. 167, bem como outras
garantias em direito admitidas.

Art. 43 É impedida a contratação de operações de crédito
sem autorização legislativa ou com inobservância de con-

dição prevista em lei, de acordo com o estabelecido no art.
359-A, da Lei Federal nº 10.028, de 2000, configurando cri-
me contra as finanças públicas.

Art. 44 Ultrapassado o limite de endividamento definido
na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o
Poder Executivo obterá resultado primário necessário por
meio da limitação de empenho e movimentação financeira
observado o disposto no inciso II, § 1°, do art. 31, da LRF.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 45 As despesas com pessoal e encargos sociais serão
fixadas, observado o disposto nas normas constitucionais
aplicáveis na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e na
legislação municipal em vigor.

Art. 46 O Poder Executivo e Legislativo Municipal terão co-
mo limites na elaboração de suas propostas orçamentárias,
para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de
pagamento calculada de acordo com a situação vigente em
agosto de 2023, projetada para o exercício de 2024, con-
siderando os eventuais acréscimos legais.

Art. 47O relatório bimestral de execução orçamentária con-
terá, em anexo, a discriminação das despesas com pessoal
e encargos sociais, de modo a evidenciar os valores des-
pendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas
variáveis, encargos com pensionistas e inativos e encargos
sociais.

Art. 48O disposto no § 1º, do art. 18, da Lei Complementar
nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cál-
culo do limite da despesa total com pessoal, independente-
mente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de
servidores e empregados públicos, para efeito do caput
deste artigo, os contratos de terceirização relativos à exe-
cução indireta de atividades que simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do ór-
gão ou entidade, na forma em regulamento;
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II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou en-
tidade, salvo as relativas a cargo ou categoria extinta, total
ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 49Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, medi-
ante lei autorizativa, poderão em 2024 criar cargos e fun-
ções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a
remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir
pessoal aprovado em concurso público ou de caráter tem-
porário na forma da lei, observados os limites e as regras
da LRF e inciso II, § 1º, do art. 169, da Constituição Fede-
ral.

§ 1ºOs Poderes Executivo e Legislativo Municipal poderão
realizar reforma administrativa e estrutural, desmembrando
ou fundindo unidades da Administração Municipal.

§ 2ºOs recursos para as despesas decorrentes destes atos
deverão estar previstos na Lei Orçamentária para 2024.

Art. 50Ressalvada a hipótese prevista no inciso X, do art.
37, da Constituição Federal, a despesa total em 2024 com
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, ocorrerá em
conformidade com a Resolução nº 538/203 Pleno TCE/TO
de 30 de agosto de 2023 e ao art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 178/2021 criou uma regra de transição para calcular
a despesa total com pessoal conforme redação do disposi-
tivo:

Art. 15. O Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal
ao término do exercício financeiro da publicação desta Lei
Complementar estiver acima de seu respectivo limite esta-
belecido no art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, deverá eliminar o excesso à razão de, pe-
lo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de
2023, por meio da adoção, entre outras, das medidas pre-
vistas nos arts. 22 e 23 daquela Lei Complementar, de for-
ma a se enquadrar no respectivo limite até o término do
exercício de 2032. § 1º A inobservância do disposto no ca-
put no prazo fixado sujeita o ente às restrições previstas no
§ 3º do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000. § 2º A comprovação acerca do cumprimento da
regra de eliminação do excesso de despesas com pesso-
al prevista no caput deverá ser feita no último quadrimestre

de cada exercício, observado o art. 18 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000. § 3º Ficam suspensas
as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no exercí-
cio financeiro de publicação desta Lei Complementar. § 4º
Até o encerramento do prazo a que se refere o caput, será
considerado cumprido o disposto no art. 23 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, pelo Poder ou órgão
referido no art. 20 daquela Lei Complementar que atender
ao estabelecido neste artigo.

Art. 51 No exercício de 2024, observado o disposto no art.
169, da Constituição Federal, somente poderão ser admiti-
dos servidores se, cumulativamente:

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o
atendimento da despesa;

II - for observado o limite previsto no art. 50, desta Lei.

Art. 52 No exercício de 2024, a realização de serviço extra-
ordinário, quando a despesa houver extrapolado 95% (no-
venta e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, exceto para
o caso previsto no inciso II, § 6º do art. 57, da Constitui-
ção Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos decorrentes
de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a
sociedade, sendo obrigatória a comunicação, no prazo de
até 15(quinze) dias ao Poder Legislativo.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condi-
ções estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva
competência do(a) Secretário(a) Municipal de Administra-
ção e Finanças.

Art. 53 Os projetos de lei e medidas provisórias relaciona-
dos a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais,
inclusive transformação de cargos desta Lei, deverão ser
acompanhados de:

I - declaração do proponente e do ordenador de despesas,
com as premissas e metodologia de cálculo utilizado, con-
forme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, que demonstre a existência de au-
torização e a observância dos limites de que trata o art. 50,
desta Lei;
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II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a
medida proposta, destacando os ativos, inativos e pensio-
nistas;

III - manifestação da Secretaria Municipal de Administração
e Finanças sobre o mérito e o impacto orçamentário e fi-
nanceiro.

Parágrafo único. Os projetos de lei ou medidas provisórias
previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com
efeitos financeiros retroativos a exercícios anteriores a sua
entrada em vigor.

Art. 54 Fica autorizada a realização de concurso público
para suprir as vagas constantes do Plano de Cargos e Sa-
lários, em especial, aquelas ocupadas por contrato de ex-
cepcional interesse público.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 55Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária só será aprovado ou edita-
do se atendidas as exigências do art. 14, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie
incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial
as mesmas exigências referidas no caput deste artigo, po-
dendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante
o cancelamento, pelo mesmo período de despesas em va-
lor equivalente.

Art. 56O Executivo Municipal, quando autorizado em lei,
poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tri-
butária com vistas a estimular o crescimento econômico, a
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes menos favorecidas, devendo o be-
nefício ser considerado no cálculo da estimativa da receita
e objeto de estudos do impacto orçamentário e financeiro
no exercício em que iniciar a vigência e nos 2 (dois) subse-
quentes, observado o disposto no art. 14, da LRF.

Art. 57 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos
em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superi-
ores ao crédito tributário poderão ser cancelados mediante

autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita, observado o disposto no § 3º, do art. 14, da LRF.

Art. 58 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou
benefício de natureza tributária ou financeira não constan-
te da estimativa da Receita somente entrará em vigor após
adoção de medidas de compensação, observado o dispos-
to no § 2º, do art. 14, da LRF.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59 Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos
últimos 4 (quatro) meses do exercício, poderão ser reaber-
tos no exercício subsequente, por decreto do Chefe do Po-
der Executivo, conforme arts. 42 e 44, da Lei Federal nº
4.320, de 1964 e § 2º, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 60Ao Chefe do Poder Executivo Municipal fica auto-
rizada a celebração de parcerias, por meio de termos de
convênios ou outra forma de ajuste, com organismos inter-
nacionais, Governos Federal, Estadual e de outros municí-
pios, por órgãos da Administração Direta ou Indireta, para
realização de obras ou serviços de interesse do Município.

Art. 61 Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária Anual
não haver sido devolvido para sanção até 31 de dezembro
de 2023, é autorizada a execução da proposta orçamentá-
ria originalmente encaminhada para os grupos de despe-
sas de pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dí-
vida e amortização da dívida.

Parágrafo único.Para as demais despesas não especifica-
das neste artigo, fica autorizada a execução à razão de 1/
12 de cada dotação orçamentária por mês.

Art. 62Em cumprimento ao disposto no inciso I, do art. 5º,
da Lei Federal nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, os titu-
lares dos poderes e órgãos referidos no art. 54 da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, publicarão e enviarão
ao Poder Legislativo Municipal e ao Tribunal de Contas do
Estado os relatórios de Gestão Fiscal no prazo de 30 (trin-
ta) dias, após o final de cada quadrimestre.

Art. 63 Será publicado, junto com o Relatório Resumido da
Execução Orçamentária referente ao segundo bimestre do
exercício financeiro de 2024, demonstrativo do superávit fi-
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nanceiro de cada fonte de recursos, apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2023.

Art. 64 A proposta orçamentária do Poder Legislativo ob-
servará o limite estabelecido no art. 29-A da Constituição
Federal.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o órgão
gestor do orçamento do Poder Executivo deverá consolidar
no Projeto de Lei Orçamentária Anual a proposta orçamen-
tária encaminhada pelo Legislativo Municipal.

§ 2º Encerrado o exercício de 2023, para fins de cumpri-
mento do limite constitucional previsto no caput, a progra-
mação orçamentária do Poder Legislativo deverá ser ajus-
tada pelo órgão gestor do orçamento, citado no §1° deste
artigo, revertendo-se a diferença entre o total do orçamen-
to do Legislativo, constante da Lei Orçamentária Anual, e o
teto orçamentário apurado a partir da arrecadação munici-
pal efetivada no exercício, considerada a diferença:

I – Se a mais, destinada dotação orçamentária correspon-
dente ao Poder Executivo por meio de crédito adicional su-
plementar com cancelamento do Poder Legislativo;

II – Se a menos, a destinação de dotação orçamentária no
exato valor da diferença ao Poder Legislativo por meio de
crédito adicional suplementar com correspondente cance-
lamento do Poder Executivo.

§ 3º A adequação de que trata o § 2º deste artigo será reali-
zada até o encerramento do 3º (terceiro) bimestre de 2024.

Art. 65 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins –
TO., aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro (12) do
ano de dois mil e vinte e três (2023).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

LEI Nº 2294/2023 - ALTERA OS ANEXOS DA LEI 2192/
2022 DE 03 DE JANEIRO DE 2022, QUE DISPÕE

SOBRE O PLANO PLURIANUAL 2022/2025.

LEI Nº 2294/2023, de 28 de dezembro de 2023.

Altera os Anexos da Lei 2192/2022 de 03 de janeiro de
2022, que dispõe sobre o Plano Plurianual 2022/2025.

O Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins, Estado do
Tocantins faz saber a todos os habitantes que a Câmara
Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os Anexos da Lei 2192/2022 de 03 de janeiro de
2022, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período
2022/2025, passa a vigorar com as alterações constantes
dos Anexos desta Lei.

Art. 2º - Esta lei entrara em vigor em 1º de janeiro de 2024,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins –
TO., aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro (12) do
ano de dois mil e vinte e três (2023).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

O Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins, Estado do
Tocantins faz saber a todos os habitantes que a Câmara
Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os Anexos da Lei 2192/2022 de 03 de janeiro de
2022, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período
2022/2025, passa a vigorar com as alterações constantes
dos Anexos desta Lei.

Art. 2º - Esta lei entrara em vigor em 1º de janeiro de 2024,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins –
TO., aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro (12) do
ano de dois mil e vinte e três (2023).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

LEI Nº 2295/2023 - ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA, ESTABELECENDO O PROGRAMA DE TRABALHO
DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO TOCANTINS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024.

LEI Nº 2295/2023 de 28 de dezembro de 2023.
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Estima a receita e fixa a despesa, estabelecendo o Programa de Trabalho do Município de Paraíso do Tocantins
para o exercício financeiro de 2024, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2024, no montante de R$
213.376.600,00 (duzentos e treze milhões, e trezentos e setenta e seis mil e seiscentos reais), compreendendo, nos ter-
mos do art. 165, § 5°, da Constituição:

I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e
indireta;

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da administração direta e indireta a ela
vinculados.

Parágrafo Único. As metas e prioridades consubstanciadas nesta Lei foram estabelecidas em consonância com a Pro-
posta do Plano Plurianual - PPA 2022/2025 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município - LDO.

TÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Art. 2º A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 213.376.600,00 (duzentos e treze
milhões, e trezentos e setenta e seis mil e seiscentos reais).

Parágrafo Único. Incluem-se nesse total:

a) R$ 116.837.600,00 (cento de dezesseis milhões, oitocentos e trinta e sete mil e seiscentos reais), de recursos
ordinários, oriundos da Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios, do ICMS, do ISSQN, do IPVA, demais trans-
ferências e dos recursos diretamente arrecadados pelo Tesouro Municipal;

b) R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais), de recursos do Tesouro, vinculados a Manutenção do Desen-
volvimento do Ensino - MDE e Ações de Serviços Públicos em Saúde - ASPS;

c) R$ 43.708.600,00 (quarenta e três milhões, setecentos e oito mil e seiscentos reais), de recursos do Tesouro,
vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação - FUNDEB, Contribuição do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, Convênios Federal e Esta-
dual específicos;

d) R$ 15.659.600,00 (quinze milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e seiscentos reais), de recursos vinculados
a Transferências do Sistema Único de Saúde - SUS e do FES - Fundo Estadual de Saúde, Emendas Parlamentares, Con-
vênios Federal e Estadual específicos;

e) R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais), de recursos vinculados a Transferências do Fundo Nacional
de Assistência - FNAS e do FES - Fundo Estadual de Assistência Social, Emendas Parlamentares, Convênios Federal e
Estadual específicos;

f) R$ 19.650.000,00 (dezenove milhões, seiscentos e cinquenta mil reais), de recursos específicos do Fundo de Capi-
talização (Plano Previdenciário) do Executivo e Legislativo do RPPS;
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g) R$ 16.888.300,00 (dezesseis e milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e trezentos reais), de Recursos do Tesouro,
vinculados às fontes de Convênios, Operações de Crédito Internas e Externas, CIDE, Iluminação Pública, Indenizações,
Emendas Federais e Estaduais, Transferência Especiais, Alienações e demais fontes de recursos vinculados.

Art. 3º A receita total, proveniente da arrecadação dos tributos e de outras receitas correntes e de capital, na forma da
legislação vigente, conforme discriminada nos Anexos desta Lei, é estimada conforme o seguinte desdobramento:

Especificação Valor em Reais

RECEITAS CORRENTES 191.841.100,000

Receita Tributária 26.850.200,00

Receita de Contribuições 6.550.000,00

Receita Patrimonial 10.307.800,00

Transferências Correntes 168.416.100,00

Outras Receitas Correntes 166.000,00

( - ) Deduções da Receita Corrente -20.449.000,00

RECEITA DE CAPITAL 14.885.500,00

Operações de Crédito 0,00

Alienação de Bens 0,00

Transferências de Capital 14.885.500,00

RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 6.650.000,00

TOTAL DAS RECEITAS 213.376.600,00

CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 213.376.600,00 (duzentos e treze
milhões, e trezentos e setenta e seis mil e seiscentos reais), observado o Programa de Trabalho constante do Anexo Úni-
co desta Lei, distribuída entre os órgãos conforme o seguinte desdobramento:

FONTE DE RECURSO
Cód. ORGÃO/UNIDADE

ORDINÁRIO VINCULADO
TOTAL

1 CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS 8.400.000,00 0,00 8.400.000,00

1000 CÂMARA MUNICIPAL 8.400.000,00 0,00 8.400.000,00

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS 78.445.487,90 60.376.400,00 138.821.887,90

2100 GABINETE DO PREFEITO 5.167.100,00 0,00 5.167.100,00
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2105 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 16.706.000,00 30.000,00 16.736.000,00

2106 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE 14.850.500,00 43.708.600,00 58.559.100,00

2107
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLI-
COS E IMPLEMENTOS AGRÍCULOS

22.406.074,78 12.742.900,00 35.148.974,78

2109 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 4.040.500,00 0,00 4.040.500,00

2110
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CULTURA E TURIS-
MO

6.962.732,32 2.381.900,00 9.344.632,32

2113 SECRETARIA DE ESPORTE 3.175.580,80 1.513.000,00 4.688.580,80

2115 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 5.137.000,00 0,00 5.137.000,00

2 PREVIPAR - 19.650.000,00 19.650.000,00

2102
INSTITUTO DE PREV.SOCIAL SERV. PÚBL. DE PARAÍSO
DO TOCANTINS

- 19.650.000,00 19.650.000,00

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 28.033.710,20 15.879.600,00 43.913.310,20

2103 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 28.033.710,20 15.879.600,00 43.913.310,20

4 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTER. SOCIAL - 500,00 500,00

2114 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTER. SOCIAL 500,00 500,00

5 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.055.901,90 535.000,00 2.590.901,90

2104 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.975.901,90 535.000,00 2.510.901,90

2216
FUNDO MUNICIPAL DIREITO DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE

80.000,00 0,00 80.000,000

TOTAL GERAL 116.935.100,00 96.441.500,00 213.376.600,00

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria e programação para outra, ou de um órgão para outro,
observados os limites estabelecidos nesta Lei, mediante autorização legislativa;

II - abrir créditos adicionais suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias, até o
limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada, em relação aos valores autorizados nesta Lei, criando, se ne-
cessário, elementos de despesa e fontes de recurso dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, mediante
à utilização dos seguintes recursos:

a) Reserva de Contingência;
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b) Excesso de Arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

c) Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas por esta Lei e em seus créditos adicionais autorizados
pelo Poder Legislativo;

d) Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior;

e) Operações de Crédito autorizadas pelo Poder Legislativo.

Parágrafo Único. Excluem-se do limite previsto no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais destinados à Reserva de
Contingência, Excesso de Arrecadação, despesas com pessoal nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.

Art. 6º O Chefe do Poder Executivo poderá designar a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, unidade central
de orçamento, para movimentar, em cada órgão, dotações do mesmo Projeto/Atividade/Operações Especiais, grupo de
despesa e fonte de recurso no Quadro de Detalhamento de Despesa, nos termos do art. 32, § 2° da LDO vigente.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação no Projeto de Lei
relativa ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não
iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

Art. 8º Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo (a) Prefeito (a) Municipal até 31 de dezembro de 2023,
a programação dele constante poderá ser executada, mensalmente, no montante de 1/12 (um doze avos) das dotações
consignadas no Projeto de Lei Orçamentária para o atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamento de benefícios previdenciários;

III - pagamento da dívida fundada;

IV - despesas obrigatórias de duração continuada.

Art. 9º São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores que viabilizem a execução de despesas sem compro-
vada a suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Parágrafo Único. A Contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da
inobservância do disposto no caput deste artigo.

Art. 10 O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, nos termos do § 2º do art. 43 da Lei
Federal nº 4.320, de 1964, e a execução dos Restos a Pagar que tiveram as fontes e a destinação de recursos alterados
para o exercício de 2023 serão executados automaticamente no Sistema Assessor Público e no SICAP/Contábil Municipal
nas fontes sucessoras, conforme normas técnicas emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE/TO.

Art. 11 O Poder Executivo Municipal adotará durante o exercício de 2024 as medidas que se fizerem necessárias, obser-
vados os dispositivos legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei Orçamentária.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, mas produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins – TO., aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro (12) do ano
de dois mil e vinte e três (2023).

CELSO SOARES REGO MORAIS
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Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E HABITAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO N° 004/
2023

ESPÉCIE: EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊ-
NIO N° 004/2023

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO

CONTRATADA:INSTITUTO MULHER DO ESTADO DO
TOCANTINS

CNPJ Nº 10.938.096/0001-97

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Convênio
original até o dia 31 de dezembro de 2024, em conformida-
de com o artigo 57, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, com suas alterações posterio-
res, nos termos da justificativa e Solicitação de Aditivo de
Contrato pela CONCEDENTE e autorização concedida pe-
las autoridades competentes, anexos ao Processo nº 1215/
2023.

VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo prorroga a vigência
do Convênio para o dia de 31 de dezembro de 2024.

VALOR: O presente Termo Aditivo firma a reprogramação
do saldo no valor de R$ 15.419,86 (quinze mil, quatrocen-
tos e dezenove reais e oitenta e seis centavos), porém não
altera o valor firmado no Convênio original.

BASE LEGAL: Fundamento legal o parágrafo 1º do artigo
57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações posteriores, com previsão na Cláusula Ter-
ceira do Convênio Original, justificativa do órgão e Solicita-
ção de Termo Aditivo ao Contrato, devidamente autoriza-
do pelas autoridades competentes, anexos ao Processo nº
1215/2023.

PROCESSO: 1215/2023

FONTE: 15000000202310 NATUREZA DE DESPESA:
33.50.41 FUNCIONAL: 8.244.0046.2528
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